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Resumo: A noção de governança está associada à contemporaneidade, porém essa ideia 
tem os seus antecedentes na Europa do século XVI, quando o Acordo de Vestfália iniciou 
o processo de ordenação territorial no continente que daria origem aos seus modernos 
Estados (ZACHER, 2000). Primeiramente são apresentadas algumas das contribuições das 
aplicações do conceito em diferentes contextos, mas não de forma exaustiva. Em seguida é 
abordada uma de suas modalidades, a governança territorial, destacando o papel da densidade 
institucional e do capital social territorial como elementos explicativos para a prática da gestão 

baseando-se principalmente nas investigações de James Rosenau e Ernst-Otto Czempiel 
(2000), entre outros autores. A análise destes autores aponta que há muito a ser aprendido com 

de decisões ao nível dos Estados, onde a soberania e seu governo fazem parte de um todo. Por 

nas tomadas de decisões no que se refere ao aspecto social do desenvolvimento. 
Palavras-chave: Governança; Território; Atores Sociais; Governança Territorial; Estado.  
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Abstract: The notion of  governance is associated with the contemporary times, but this idea 
has its antecedents in sixteenth-century Europe, when the Agreement of  Westphalia started 
the process of  territorial organization in the continent which would lead to their modern 

applications of  the concept in different contexts, but not exhaustively. It’s then addressed one 
of  its arrangements, territorial governance, highlighting the role of  institutional density and 
the territorial capital, as explanatory factors for the practice of  development management. 
This research is based on a literature review about this concept taking as a departure point 
the investigations of  James Rosenau and Ernst-Otto Czempiel (2000), among others. The 
analysis of  these authors shows that there is much to be learnt when thinking about the nature, 
scope and limits of  governance in the context of  decision making at the level of  states, where 
sovereignty and government are part of  a whole. Finally, we highlight the geo-governance with 
a focus the on the active participation of  citizens in decision making, looking for the social 
aspect of  development.

Governance; Planning; Social Actors; Territorial Governance; State.

Resumen: El concepto de gobernanza se asocia con lo contemporáneo, pero esta idea tiene 
sus antecedentes en la Europa del siglo XVI, cuando el Acuerdo de Westfalia, cuando comenzó 
el proceso de organización territorial en el continente que llevará a su estados modernos 
(Zacher, 2000) . En primer lugar son algunas de las contribuciones de las aplicaciones del 
concepto en diferentes contextos, pero no de manera exhaustiva. A continuación, se dirigió a 
uno de sus arreglos, la gobernanza territorial, destacando el papel de la densidad institucional 
y el capital territorial, como factores explicativos de la práctica de la gestión del desarrollo. 
Esta investigación se inicia con una revisión de la literatura sobre este concepto que se basa 
principalmente en investigaciones de James Rosenau y Ernst-Otto Czempiel (2000), entre otros. 

la naturaleza, alcance y límites de la gobernanza en el contexto de la toma de decisiones a nivel 
de estados, donde la soberanía y su gobierno son parte de un todo. Por último, puso de relieve 
la geo-gobernanza con un enfoque en la participación activa de los ciudadanos en la toma de 
Palabras Clave: 
Del Estado.

-
nantes na realidade da política mundial, pois é nessa época que as duas grandes 
formas de universalidade – o Império e a Igreja – perdem sua vocação e seu 
sentido. Fato este que se articula ao princípio de um tempo aberto e em um es-
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que é agora o dos intercâmbios econômicos, ao mesmo tempo multiplicados, 
Rosenau  acerca do momento contemporâneo(2000, p.11):

No momento em que as hegemonias declinam, as fronteiras (e os muros 
que se selam) desaparecem, quando nas cidades de todo o mundo as 

alianças militares perdem sua viabilidade (para mencionar apenas algumas 
das muitas mudanças que estão transformando a política mundial), as 
perspectivas da ordem e da governança mundiais tornaram-se um tema 
transcendente.

A partir deste contexto tem início a estruturação de uma complexa coor-
denação e organização dos Estados formando um cenário que delineia novas 
formas de governança, com seus respectivos players -

-
ca, traz a seguinte compreensão do conceito:

Governance is a term that is sometimes used loosely to mean simply 
government, but more precisely refers to the process of  social and eco-
nomic coordination, management and ‘steering’. Under this umbrella 

At its broadest, governance can mean any kind of  coordination betwe-
en organizations, parts of  organizations, groups and individuals, ranging 
from hierarchical ‘command and control’ systems to decentralized forms 
of  interaction […]2

-
rio, remete às questões e conteúdos relacionados à soberania, à geopolítica, à 
regulação (ordenamento) e ao controle jurídico da autoridade política estabe-

porém mais precisamente se refere ao processo de coordenação econômico e social, gestão e ‘direção’. 

partes de organizações, grupos e indivíduos, que vão de “comando e controle” hierárquico de sistemas 
para formas descentralizadas de interação (tradução nossa).
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lecida ou em exercício, que dizem respeito ao poder3: para ou sobre. Podemos 
como a autoridade política e o poder de gestão são efetuados no espaço geo-
os diferentes contextos sócio-espaciais.

Nesse sentido, James Rosenau busca explicações para a governança mun-
dial e, assim, a ideia da “governança sem um governo” (2000), que não exige 
a exclusão dos governos nacionais ou subnacionais, mas implica uma investi-
gação que presuma a ausência de alguma autoridade governamental suprema 
no nível internacional. Em outras palavras, o conceito de “governança sem 
um governo” leva especialmente ao estudo da política mundial, na medida em 
que, nesse domínio, é conspícua a ausência de uma autoridade central, embora 
também seja óbvio que um mínimo de ordem e de entendimentos rotinizados 
está normalmente presente na conduta da ordem mundial.

Com base nesse conceito, James Rosenau, sociólogo, professor da Uni-
versidade de Washington e referência no debate acadêmico sobre governança, 
destaca sua concepção sobre governo: 

governo sugere atividades sustentadas por uma autoridade formal, pelo 
poder de polícia que garante a implementação das políticas devidamente 
instituídas, enquanto governança refere-se a atividades apoiadas em ob-
jetivos comuns, que podem ou não derivar de responsabilidades legais e 
formalmente prescritas e não dependem, necessariamente, do poder de 
polícia para que sejam aceitas e vençam resistências (ROSENAU, 2000, 

-
plo para conter dentro de si a dimensão governamental. Para Rosenau (2000, 

governança é um fenômeno mais amplo que governo; abrange as insti-
tuições governamentais, mas implica também mecanismos informais, de 
caráter não-governamental, que fazem com que as pessoas e as organi-
zações dentro da sua área de atuação tenham uma conduta determinada, 
satisfaçam suas necessidades e respondam às suas demandas. 

ou de comunicação quando, na relação que se estabelece, os dois pólos fazem face um ao outro ou se 
confrontam. As forças que dispõem os dois parceiros (caso mais simples) criam campo: campo do poder.
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-
construção do referencial teórico que perpassa categorias importantes da ge-
de arqueologia do conceito, e seus caminhos através do domínio das ciências 
imprima uma certa ordem para os conceitos e noções aplicadas à governança 
na contemporaneidade, na tentativa de uma análise crítica.

O texto, de caráter exploratório e com vistas ao debate, divide-se em 
seis partes. Na primeira, mostra as operações e as consequências do sistema de 
governança na Europa do século XIX. Na segunda, os pressupostos do siste-
ma internacional clássico, que tem sido chamado muitas vezes de ‘Sistema de 
Vestfália’. Em terceiro está as possibilidades e limites da governança mundial. 
Na quarta parte é debatida a relaçao entre conceito de território e às distintas 
processo, com destaque para governança territorial. A quinta parte do texto 
argui sobre qual o papel que os geógrafos podem desempenhar neste processo 
vista a relevância do conceito de governaça na contemporaneidade. Este tema 
é interessante em razão da complexidade desta problemática e por ser, ainda, 

O SISTEMA DE GOVERNANÇA NA EUROPA4  DO 
SÉCULO XIX

A política internacional, segundo Kenneth Waltz (apud HOLSTI 2000, 
em torno de um desses dois princípios fundamentais: a hierarquia e a anarquia. 
Porém, é necessário inferir as qualidades importantes do relacionamento entre 
os atores, já que, nas hierarquias, caracterizam-se pela divisão do trabalho, espe-
cializações e estruturas baseadas na autoridade, como, por exemplo, o mono-
pólio do poder dentro dos Estados. Logo, as anarquias possuem característica 
oposta, pois não existe uma autoridade suprema que comanda o sistema e não 
há divisão do trabalho. Para Holsti (2000), na anarquia não há governança. Os 

-
dade, mas com desnível entre pequenos e grandes, tem, com o resto do mundo, uma relação de utilização, 
início do XVII e que vai se cristalizar com o conjunto dos tratados que são assinados nesse momento – e 
que é a realidade histórica de que ainda não saímos.
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atores. 
Hedley Bull (apud 

pura entre hierarquia e a anarquia. Em sua opinião, há uma distinção funda-
mental entre um sistema de Estados e uma sociedade de Estados. Em uma 
sociedade de Estados, os governos criam normas, instituições e procedimentos 
que levam a certos resultados coletivos, em particular a ordem , a estabilidade e 
a preservação do sistema, componentes inexistentes no sistema de Estado, cuja 
única caraterística é a interação entre unidades políticas distintas. A doutrina da 
soberania é um dos fundamentos mais importantes da segurança dos Estados, 
pelas convenções internacionais.

As operações e as consequências do sistema de governança na Europa 
do século XIX foram criadas por um grupo de indivíduos. O sistema desen-
entrou em colapso. Por ter características associadas aos sistemas anárquicos 

-
vernança como o resultado das decisões tomadas: governar é “estruturar os 

.
impedir qualquer hegemonia no continente europeu e evitar uma guerra pan-
-europeia. O que estava em jogo não era a guerra e seus horrores, mas possibi-
dois espectros – a guerra e a revolução – obrigavam os países responsáveis pela 
manutenção da paz a manter um sistema de governança”.

No século XIX, a política internacional combinava condutas e caracterís-
-

limitam e dirigem o comportamento. O sistema de governança na Europa do 
século XIX era uma poliarquia, conseguindo desenvolver regimes, prevenir al-
gumas guerras, distribuir os ganhos depois das hostilidades, criar mecanismos 
para resolver disputas e impedir ou validar mudanças de ordem. 

-
dos, esses limites são formulados pela lei internacional, pelas convenções diplomáticas, pelo equilíbrio de 
poder – mesmo na guerra, quando esta é necessária para implementar as regras da comunidade.

-
sões baseadas na autoridade, em ações e na capacidade coercitiva.
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7
INTERNACIONAL

Foucault (2008) e Costa (2010) argumentam sobre um sistema de Estados sujei-
nos regimes e no crescimento da cooperação internacional e, consequentemen-
te, na força que tem a governança no sistema internacional. As raízes desse 

tem sido chamado muitas vezes de sistema de Vestfália – Westphalian system em 
poder supremo ou soberano dentro das suas fronteiras, descartando as reivin-
dicações transnacionais de autoridade política da Igreja, além de princípios im-
portantes como a soberania estatal, a não-intervenção nos assuntos internos e 
a obrigação de cumprir as leis internacionais e a imunidade diplomática.

-
mano, e com o império já não sendo mais a vocação de todos os Estados, em 
estatalmente múltiplo: 

[...] espaço que é agora o dos intercâmbios econômicos ao mesmo tempo 

espaço de conquista colonial, num espaço de controle dos mares, e tudo 
isso dá à formação de cada Estado por si mesmo não simplesmente a 

Nesse ponto os Estados mantêm, ainda, o direito soberano de não esta-
rem obrigados por qualquer acordo internacional apoiado pela maioria ou até 
mesmo por todos os outros Estados. No entanto, na prática, eles se encontram 
cada vez mais em uma rede de interdependência e de arranjos regulatórios ou 
como principal ator nas relações internacionais (ZACHER, 2000).

Zacher (2000) mostra o aumento do número das organizações interna-

Anos, foi o resultado de cinco anos de intensas negociações entre as principais potências europeias. Com 
isso, os Estados do Império viram ser-lhes reconhecida de direito a “superioridade territorial” que grande 
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cionais, as quais prescrevem uma variedade de arranjos regulatórios para os 
países-membros e manifestam o aumento da regulamentação e da colaboração 
no sistema internacional. Para o autor, o que está acontecendo no mundo não 
é o desaparecimento dos Estados como principais atores do sistema, mas sua 
aceitação do fato de que precisam trabalhar em conjunto para poder controlar 
uma variedade de interdependências.

A interdependência internacional repercute em externalidades físicas in-
ternacionais, entre elas os efeitos das atividades econômicas sobre a saúde e o 
bem-estar e/ou os danos ambientais, em diferentes graus – a questão da cama-
da de ozônio e a mudança climática ou o problema do aquecimento global, por 
exemplo, e também, com maior importância, a difusão de doenças, externali-
Fronteiras e Cooperação Cubana de Saúde). Uma importante manifestação 
dessa cooperação é o Regulamento Sanitário Internacional, que, agora, é revis-
to frequentemente pela Organização Mundial da Saúde (OMS).

Em consonância, temos o papel do comércio internacional como a ativi-
dade de maior interdependência. De acordo com Robert Cox apud Mark Zacher 

regularmente, em uma taxa mais alta que a produção mundial em todos os pe-
ríodos de cinco anos. E desde meados do século XVIII, especialmente nas úl-
também foi prodigioso, mostrando que essa evolução tem como consequência 
uma maior estabilidade e uma maior inclinação para participação em acordos 
internacionais.

Outro estímulo que transformou a ordem mundial foi a expansão da 
democracia, uma vez que esta tende a favorecer o capitalismo liberal e, por isso, 
inclina-se a apoiar o crescimento dos vínculos econômicos entre as nações, 
das fronteiras nacionais, o que não só facilita os laços econômicos internacio-
nais, como estimula as organizações transnacionais, provocando uma certa ho-
mogeneização de valores e dos costumes. Tanto os modelos de governança no 
sistema internacional como as estruturas modais de interação entre os Estados 

-
mações no sistema.

Nas últimas três décadas pós-Vestfália, o conceito de governança tor-
nou-se moeda comum no mundo das políticas públicas, do desenvolvimento, 
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da governança global e da ajuda internacional8
teóricas são variadas, incluindo a economia institucional, as relações interna-

O conceito de governança tem sido aplicado para orientar as interven-
ções internacionais e a busca da democratização, para o exame da boa gover-
nança (GRAHAM et al., 2003; KAUFMANN et al., 2008), e como recursos e 
poder são distribuídos dentro de uma sociedade, ora na governança das polí-
(ROSENAU e CZEMPIEL, 2000b). Algumas teorias de governança têm sido 
desenvolvidas para explicar como desenvolver redes, resultando em “gover-
outras têm sido desenvolvidas para explicar os impactos de diferentes arranjos 

“período de desordem criativa” na corrente da literatura de governança.
POSSIBILIDADES E LIMITES DE UMA 
GOVERNANÇA MUNDIAL 

Para discutir as possibilidades reais da governança no sistema mundial, 
sistema movido por duas forças político-econômicas contraditórias. Por um 
lado atua a tendência na direção de um império ou Estado universal, sendo 
sempre um império imposto por um Estado aos demais Estados nacionais. Por 
outro lado, porém, o sistema mundial sempre contou com uma contra tendên-
cia aos projetos imperiais que aponta na direção da anarquia criada pelo sistema 
de Vestfália e de sua recusa a qualquer tipo de poder superior às soberanias na-
cionais. O sistema se hierarquizou e criou, na prática, várias formas individuais 
ou coletivas de gestão supranacional da paz, da guerra e da economia.

É no âmbito dessa dinâmica contraditória do sistema mundial que se 
deve pensar o que foi, ou possa ser, uma situação de hegemonia e de governa-
bilidade  globais. Na história do sistema mundial só houve hegemonia de fato 

-

-
líticas de desenvolvimento. Inspirada pelo pensamento liberal, a governança designa instituições e práticas 
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quando ocorreu coincidência ou convergência dos interesses e valores da po-
tência ascendente com os das demais grandes potências transitoriamente der-
rotadas ou superadas pela escalada imperial dos dois únicos grandes vitoriosos 

-
netário internacional pactuado em Bretton Woods -
tário não levou o sistema a nenhuma crise terminal. Pelo contrário, destravou 
a vocação imperial dos Estados Unidos, que desde então acumulam contínuos 
ganhos de poder com o novo sistema monetário - dólar. E com o desapare-
ético ideológica em que se fundara a cooperação entre as grandes potências 
capitalistas. 
sistema mundial chegou mais perto do seu limite imperial, dos pontos de vista 
político, econômico e ideológico. Mas desde 2000 estamos assistindo à rapidís-
sima reversão desse processo e à volta da outra tendência do sistema: a tendên-
foi cedendo lugar, uma vez mais, à defesa dos interesses nacionais e das zonas 

-

[...] as crises anteriores da era neoliberal, como o descumprimento da dí-

ter sido (problematicamente) “administradas” por meio de uma série de 
ajustes de percurso na governança, discurso estratégico neoliberal, a crise 
atual ameaça, talvez fatalmente, minar a legitimidade política do neolibe-
ralismo. (grifos do autor)

 Os sucessivos momentos de crise sempre revelam muito da natureza 
da neoliberalização como regime adaptativo de governança socioeconômica, 
apesar de a experiência histórica recente sugerir que não anunciam, necessa-
riamente, sua desintegração iminentes. (cf. PECK, et al., 2012). Segundo os 
geógrafos Peck e Tickell (2002) o neoliberalismo parece estar em toda parte: 

políticas teoricamente destinadas a assegurar uma boa governança, avaliação associada, na visão do Banco 
Mundial, a uma gestão saudável do desenvolvimento do sistema internacional, principalmente depois dos 
anos 80. Momento histórico de crise dos Estados-Providência na Europa, e do esgotamento do modelo 
do Estado desenvolvimentista na América Latina.
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This mode of  free-market economic theory, manufactured in Chicago 

DC, New York, and London, has become the dominant ideological ra-
tionalization for globalization and contemporary state “reform”. What 
began as a starkly utopian intellectual movement was aggressively politi-

10.  
(PECK; TICKELL, 2002, p.1).

A ascensão neoliberal foi caracterizada segundo as fragilidades das hege-
monias keynesianas, pela pungente atmosfera conservadora, pela acomodação 
centralista e pela normalização tecnocrática, talvez de fato agora o neoliberalis-
mo está em agonia. Assim impulsos residuais neoliberais são sustentados por 
condições macroeconômicas e macroinstitucionais. Pautada pela superacumu-
lação em escala mundial, austeridade pública reforçada, endividamento global, 
busca do crescimento e modos de governar às custas do empobrecimento dos 
territórios vizinhos. (cf. PECK, et al., 2012)

De acordo com uma ampla literatura internacional e nacional: Raffes-

conjunto complexo de valores e recursos, um bem comum, um ativo imobili-
zado, material e imaterial, um recurso esgotável, decorrente da ação coletiva 

de território é adotado, leva a diferentes conceitos de governança que implicam 
De acordo com Bagnasco e Le Galès (2000), o conceito de território 

como uma “construção social e política”, sublinha a ação coletiva, isto é, as 
ações realizadas por um conjunto de atores que estão relacionados com a so-
lução de um problema coletivo. O coletivo propulsor da ação, a partir da mo-

10 Este modo a teoria econômica do livre mercado, produzida em Chicago e vigorosamente comerciali-
zados através dos principais escritórios de vendas em Washington DC, Nova York e Londres, tornou-se 
a racionalização ideológica dominante para a globalização e a reforma do estado contemporâneo. O que 
começou como um rígido movimento intelectual utópico foi agressivamente politizado por Reagan e 

-
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bilização de grupos organizados, interesses e instituições territoriais, redunda 
em um processo em que as interações dos atores11 pode levar a resultados 
rurais, associações de camponeses, cooperativas, ONGs, institutos de pesquisa, 
líderes religiosos e etc. A situação nas zonas urbanas é diversa, mas também 

-
bairro, empreendedores imobiliários. Se considerarmos este processo interati-
“elites urbanas esforçam-se para transformar a cidade em um ator coletivo, um 
ator social e político que possuem autonomia e estratégias” (BAGNASCO; LE 

Este conceito de governança pode ser geralmente considerado não só 
em nível urbano, mas também levando em conta a função intencional de terri-
tórios em nível macrorregional, regional e local. Nesta perspectiva, a governan-
ça territorial é o que torna possível para os territórios, em diferentes níveis, se 
comportar e agir como atores coletivos. Neste contexto, a governança é vista 
como a capacidade de integrar e formar as organizações, grupos sociais com 
e desenvolver estratégias em relação ao mercado, ao Estado, outras cidades e 
regiões, e outros níveis de governo (LE GALÈS, 2002).

Assim, a governança territorial é um modo de organização da ação cole-
tiva territorial, baseado na abertura e na transparência do processo em si, sobre 
a cooperação/coordenação entre os atores (horizontal e verticalmente), em um 
quadro de subsídios mais ou menos explícito. Isso implica relações entre atores 
e interesses, o acordo entre as partes interessadas e as diferentes modalidades 

-
O conceito de governança contemporâneo, a globalização, é polifônico 

e interdisciplinar, chave para a compreensão das redes ao vincular organismos 
internacionais, governamentais, ONGs e o setor privado com a ideia de um 
provável ordenamento territorial. Segundo Santos e Carrion (2011), os atores 
institucionais habitualmente presentes no palco da cooperação internacional 
para o desenvolvimento seriam as organizações intergovernamentais (OIGs), 
11 Os atores podem ser entendidos como indivíduos ou grupos. Sua ação coletiva leva à formação de 
normas (ou regras) que orientam o comportamento e, por sua vez, são afetados pela ação coletiva. Todos 
disponíveis e da vontade e capacidade em mobilizar e interagir com outros atores (PIRES, et al, 2011).
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formadas por Estados e, geralmente, associadas ao hemisfério norte, e as or-
ganizações não-governamentais (ONGs), no contexto da cooperação interna-
cional, geralmente associado ao hemisfério sul. As autoras salientam que a rede 
de organizações internacionais participa de um conjunto maior de instituições 
que garantem, de certa maneira, uma parcela da governança global (SANTOS; 
CARRION, 2011, p. 12) por meio de normas, regras, leis, procedimentos para 
resolução de disputas, ajuda humanitária, utilização de força militar, programas 
de assistência ao desenvolvimento e mecanismos para coletar informações, en-
tre outras práticas.

A questão do desenvolvimento territorial e urbano se apresenta como 
de urbanização, propósito que se delineia no respectivo ensaio, problematizan-
do as diferentes estratégias de governança territorial para o desenvolvimento 
urbano. O conceito de governança territorial está sendo entendido como a 
maneira como o poder é exercido por diferentes atores na administração de 
recursos econômicos e sociais, com o objetivo de promover o desenvolvimento 
sobre um determinado território (DALLABRIDA; BECKER, 2003, p. 80-81). 
A inter-relação entre desenvolvimento e governança territorial tem sido uma 

et al. (2011, 

-
nizacional de construção de uma estratégia, para compatibilizar os dife-

em carácter parcial e provisório, que atende a premissa de resolução de 
problemas inéditos. Esses compromissos articulam: os atores econômi-
cos entre si e com os atores institucionais-sociais e políticos através de 
“regras do jogo”. 

Os diferentes objetivos que caracterizam o processo de governança, e 
que vêm aos diferentes papéis desempenhados pelo território no processo, po-
dem ser resumidos considerando a governança territorial como o processo de 
organização territorial da multiplicidade de relações que caracterizam as intera-
ções entre os atores e seus diferentes interesses. Esta dimensão organizacional 
refere-se à construção de uma visão territorial compartilhada, baseada no re-
conhecimento e na valorização do capital territorial para criar coesão territorial 
sustentável em diferentes níveis.

Além disso, o objetivo geral de governança para as economias locais é 
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fornecer bens locais, competição coletiva e recursos locais (conhecimento tá-
cito, know-how especializado, serviços, capitais sociais, institucionais e etc.) que 
resultam em vantagens competitivas para as empresas localizadas em uma de-
lugares diferentes.

Segundo Dallabrida (2007, p.2) o termo governança territorial na atu-
alidade se refere “às iniciativas ou ações que expressam a capacidade de uma 
sociedade organizada territorialmente para gerir os assuntos públicos a partir 
do envolvimento conjunto e cooperativo dos agentes sociais, econômicos e 
institucionais”. Essa governança territorial decorre de um processo em que 
interagem os seguintes elementos: a dinâmica territorial, o bloco sócio-territo-
rial, a concertação social, as redes de poder sócio-territorial e os pactos sócio-
-territoriais. 

A governança territorial pode ser entendida também como modalida-
de de coordenação das formas de desenvolvimento econômico envolvendo 
os agentes e as formas institucionais em um dado contexto. Esses contextos 
podem variar de uma simples aglomeração (concentração de atividades econô-
micas heterogêneas coordenadas pelos preços dos mercados), para uma espe-
cialização (concentração de empresas em torno de uma mesma atividade ou 
produto e que resultam em complementariedades, externalidades e projetos 
e formas de coordenação públicas e/ou privadas que internalizam os efeitos 
externos e dirigem o tecido econômico local). 

Nesse sentido, Bourdin (2001, p. 137) complementa que:
O conceito de governança sugere que se coloque o acento nas formas de 
coordenação horizontal e vertical da ação pública. Isto é acompanhado 
de um enfraquecimento do Estado governamental, em proveito de outras 
autoridades estatais (a justiça, as autoridades independentes), das coleti-
vidades territoriais e de componentes da sociedade civil. (BOURDIN, 
2001, p. 137). 

Deste modo, as estruturas de governança, quando abordadas em âmbito 
local, não podem ser reduzidas somente ao limites dos municípios e de suas 
estruturas político-administrativas, haja vista que a convergência de cadeias 
produtivas. Partindo da concepção de governança territorial como o conjunto 
de iniciativas ou ações que expressam à capacidade de uma sociedade organi-
zada territorialmente para gerir os assuntos públicos a partir do envolvimen-
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to conjunto e cooperativo dos atores sociais, econômicos e institucionais. (cf. 
DALLABRIDA, 2012).

Algumas experiências brasileiras de descentralização político-administra-
tiva intra-estadual podem ser concebidas como exemplos de institucionalização 
de novas escalas territoriais de governança, com vistas ao desenvolvimento 
Catarina (SC). (cf. DALLABRIDA, 2012) 

A experiência no estado RS, iniciou-se com a organização dos Conse-
lhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes) na primeira metade da década 

-
cional, atualmente são 28 regiões dos Coredes. Já no estado de SC, na segunda 
Regional Integrado (FDRIs), por iniciativa das Associações de Municípios e 
com a participação do setor empresarial e de organizações da sociedade civil. 
Tal processo de descentralização foi impactado com a criação das Secretarias e 
Conselhos de Desenvolvimento Regional SDRs - CDRs), em 2003. (DALLA-
BRIDA, 2012, p.8).

Outras tentativas de modalidades em governança territorial comuns no 
Brasil são os Arranjos Produtivos Locais (APLs), Câmaras Setorias e os Co-

et al. (2011) os APLs adquirem 
um carácter de plataforma de governo em função dos vínculos cooperativos 
e interorganizacionais que estabelecem em torno de um aglomerado setorial 

no setor automobilístico. Entretanto, na agroindústria tem se constituído como 
instâncias públicas e legítimas para a governança territorial, principalmente no 
estado de São Paulo. Seguindo a tendência do desenvolvimento sustentável 

-
legiados com poderes consultivos e deliberativos, atribuídos por leis, com a 
de representantes de governos municipais, estaduais e federal, para gestão dos 
recursos hídricos. 
de organização e coordenação de atores para desenvolver o capital territorial de 

-
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escalas espaciais.

DEMOCRACIA PARTICIPATIVA
O papel que os geógrafos podem vir a desempenhar neste processo de 

governança poderá ser, por exemplo, a melhoria do planejamento urbano. No 
economia para a ciência política, que conduziu à noção de governança urbana 
que segundo Ade Kearns e Ronan Paddison está vinculada a uma variação da 
gestão urbana:

Something has changed and city governments are no longer able, or not 
as able as they thought they were previously, to direct events. We can 
identify several ways in which the urban context has changed to challenge 
urban management and has helped to give rise to urban governance12.  

A globalização econômica tem sido um importante agente de mudança 
para governança urbana e consequentemente na gestão urbana. Primeiramente 
iniciada em países europeus no contexto do planejamento local, e, desta forma, 
a iniciativa privada entra nas decisões que anteriormente eram exclusivamente 
públicas. Entretanto em contexto global a abordagem é mais técnica e tem sido 
usada por economistas do Banco Mundial e do FMI, a “boa governança”13 é o 
gerenciamento do Estado, com princípios macroeconômicos, de acordo com 
Bretton Woods.

A União Europeia também tem seguido nessa direção, e o mesmo vale 
para a organização da governança global segundo os princípios do conceito 
de desenvolvimento sustentável. Estruturas internacionais estabelecem as re-

12 Algo mudou e os governos municipais já não podem, ou não são tão capaz como anteriormente 
-

dução nossa).
13 O conceito de “boa governança” muitas vezes emerge como um modelo para comparar economias 

“boa governança” a um conjunto de requisitos que estão em conformidade com a agenda das organi-
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cidadãos são convidados a participar deste trabalho coletivo e a governança é 
apresentada como uma faceta social em prol da sustentabilidade (MASSON-
-VINCENT, 2008) que reúne cidadãos e diferentes atores sociais.

Como já vimos ao longo dessa breve investigação, o conceito de gover-
-

mento do conceito de governo para o de governança, que denuncia o modelo 
tradicional político de governo. Consequentemente, ocorre uma transformação 
das formas de ação pública, já que, diferente dos representantes do Estado 
‘eleitos’ como os únicos atores no modelo tradicional, na governança há uma 
multiplicidade de atores.

O segundo elemento é que, após a negociação entre os atores, uma de-
cisão é tomada com ênfase na interdependência dos poderes associados nesta 
ação coletiva. Portanto, a forma como a decisão é tomada muda os papéis dos 
atores, principalmente do Estado. No modelo tradicional, os políticos, repre-
sentantes eleitos, têm competência exclusiva no processo decisório do Estado, 
sendo os únicos que garantem as decisões a ser realizadas. Com o processo de 
governança, muda o papel do Estado, que passa a ser apenas um facilitador do 
sistema de tomada de decisões.

O terceiro diz respeito ao elemento que se poderia chamar de ‘proprieda-
de comum’, ‘propriedade pública’ ou ‘serviço público’. No entanto, o conceito 
de ‘propriedade comum’ não é considerado da mesma forma em todas as cultu-
ras. A concepção latina de ‘propriedade comum’ origina-se no Direito Romano, 
onde a propriedade é inalienável para o Estado, diferente da concepção anglo-
-saxônica de ‘propriedade comum’, onde esta é considerada passível de ser ge-
rida de forma privada. Sobre a gestão da propriedade comum, o gerenciamento 
governança, sendo mais pertinente uma gestão descentralizada.

-
velmente associado a uma decisão. A implementação do processo é iniciada por 
um problema de interesse geral, que pode ser percebido como o equivalente à 
‘propriedade comum’, usado em conjunto com o conceito de desenvolvimento 
sustentável. Na tradição latina, o processo para essa gestão vai de cima para 
baixo, assim, o poder de decisão está concentrado nas mãos dos representantes 
eleitos pelos cidadãos ou da democracia representativa. Esse exemplo ocorre 
de forma oposta à tradição anglo-saxônica, onde o processo de governança, 
nesse sentido, é a busca de consenso entre os atores através da participação 
de baixo para cima, levando a uma decisão compartilhada, que, neste caso, 
chamamos de democracia participativa. Esse último processo passa por (in)
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formar(ção) dos cidadãos para que eles possam compreender as etapas e tal 
participação ativa dos cidadãos nas decisões formando o aspecto social do de-
senvolvimento sustentável.
ao latino, mas isso é, realmente, verdade? Uma das características da governança 
é que ela tem um grande conteúdo ideológico que raramente é explicado pelos 
autores de várias obras. O conceito de governança tem a qualidade de expor, no 
modelo tradicional da democracia representativa, que não só o Estado e os re-
presentantes eleitos do povo detêm o poder exclusivo de decisões públicas. Há 
autoridades, “mais ou menos secretas”, que discretamente suportam o peso nas 
decisões tomadas e contribuem para a crise de governabilidade da governança.

Uma outra ideia interessante da democracia participativa é o fato de que 
existem múltiplos atores intervindo, reconhecidos e integrados, sob a égide 
da cultura do lobbying, comum em países anglo-saxônicos. Assim, podemos 
realizada entre todos os atores públicos e privados. Daí a ambiguidade do con-
ceito de governança.

 Assim é que, para alguns, a governança é um instrumento a serviço da 
liberalização das sociedades (IVO, 2002), limitando o papel do Estado e dos 
representantes eleitos, muitas vezes considerados como incompetentes para 
responder aos problemas colocados, removendo, assim, obstáculos ao libera-
lismo econômico, introduzindo atores não-governamentais supostamente mais 
competentes no processo de tomada de decisão. Como exemplo temos a paz 
de Vestália e a governança do sistema mundial

Para outros, a governança é vista como o caminho para a democratização 
das funções do Estado (CHAMUSCA, 2010), com a mobilização palaciana, 
e de iniciativas locais das políticas públicas. Também é percebida como uma 
ferramenta para reforçar os mecanismos de regulação para combater os efeitos 
perversos do liberalismo no colapso social, em particular. Intrínseco a essa mo-
dalidade está a governança urbana e a governança territorial.
governança, no entanto, os geógrafos estão frequentemente envolvidos em 
decisões de planejamento regional, na tentativa de resolver os desequilíbrios 
socioespaciais e de planejar ou (re)organizar do ponto de vista sustentável, en-
associar o que Michelle Masso-Vicente (2008) chama de geo-governança:
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Geo-governance like this would be the basic concept to consider the 
inhabitants opinions in the organization of  sustainable planning of  their 
living space. The road to Geo-governance is still long to go from gover-
nance as a process of  representative democracy to a true participative 
democracy .

Para a verdadeira participação democrática é necessário que a informação 
mínima seja dada aos atores de um determinado espaço, por exemplo, as co-
munidades locais para que haja admissibilidade em todas as decisões tomadas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

e teórico sobre a governança e sua articulação com a arena política do Estado, 
-

xidade que cerca a temática, por ser ainda um assunto pouco explorado pela 
individuais e institucionais, públicos e privados, para gerenciar seus assuntos 

-
versos, podendo ser acomodados a ações cooperativas, incluindo instituições 
formais em regimes com poderes de fazer cumprir, bem como acordos infor-
mais nos quais as pessoas e as instituições chegam a um acordo considerando 
seus interesses.

É claro que não se pode esperar transformações súbitas na política mun-
dial, mas, por outro lado, a prática do multilateralismo, da renúncia parcial em 
favor de benefícios mútuos de longo prazo, das consultas amplas antes de to-
mar decisões em repercussões regionais ou globais tornaram-se habituais. Con-
tudo, os Estados ainda são os principais atores políticos nas relações interna-
cionais e, na verdade, têm enorme importância na consolidação da ordem em 
progresso no sistema pós-Vestfália.

A governança territorial poderá ser percebida como uma instância ins-
titucional de exercício de poder de forma simétrica em nível territorial. A sua 
implementação das condições necessárias para sua gestão, ou, ainda, a constru-

planejamento sustentável dos seus espaços de vida. O caminho para a geo-governança ainda é longo para 
passar da governança para um processo de democracia representativa e para uma verdadeira democracia 
participativa (tradução nossa).
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territorial é um requisito indispensável no processo de gestão do desenvolvi-
mento territorial. Essa conduta implica em uma revalorização da sociedade, 
assumindo o papel de protagonista com postura prudente, sem, no entanto, 
diminuir o papel das estruturas estatais nas suas diferentes instâncias.

Essas mudanças, porém, cobrem apenas um aspecto de novos espaços 
políticos estabelecidos ou emergentes, mas os espaços políticos também podem 
ser analisados na concepção dos padrões de exigência da governança. Aqui, o 
resultado seria uma verdadeira democracia participativa, onde a busca de con-
senso não é apenas uma busca de popularidade. A geo-governança, mesmo 
básica, é importante para considerar as opiniões dos habitantes na organização 
do planejamento sustentável dos seus espaços de vida. 
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